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PUBLICAÇÕES Â PEDIDO 

Cousas de S. Paulo —— O desafio de um juiz de 
Parlas a magistra iura órasiteira 

O SEN A DOR ADOUPHO OORDO ®0»MiA OOM O JUIZ BXTRAN- ' 
GX1KO' CDNTRIA A J USTIÇIA I>E SUA TERRA 

No seu arti«i> rfe S de Março, o Senador Adolpho Epanwntmdts 
Clj. ... disse «uo ■e 'oi..a, na \espera, o to*to da celebre sentença, da tada c do exterior susg-cstlvo, mas cheia de piratas 
13» Gamara do Tribuna! de 1» mstaaeia de Paris que declarou que 
nos termos om que a Justiça paulista ordeuíra que a venda da es- j 
trada de ferro Aíaraqucra se reallaasae, essa venda oonstitula um este- ! 
lionaío. O Senador prometteu publicar a sentença no eeu pro*!mo ar- ' 
tipo. j 

mancCo .aaie tnaasadura possível as mesmas velhas tnvcaaioníces }X 
ropetidamonte provada» ifolsas pela Northern, 

lEoia novamente, no tal artigo, do antigo diplomata que foi par 
algum tempo admínktrador da 6, Paulo Nortbern. Fingiu esquecer 
quo a velRa mentira a este respeito Jfi, foi destruída pela declara.;io 
que a Northern publicou no Kstacto am aj do Setembro do 1921 a 
respeito deste diplomata: T.' o ISr. Alcide Khrvy, antigo consal gemi 
de França cm Nova Torlt, nomeado, depoi», ministro na (Bolívia, 
administrador da S. Paulo Northern om 1315 o erafim representante 
em Paris desta oompaphia nos annfe 1916. 1917 o 1918. 

O Sr. Uordo também bate, novamente, sobre a usada tecla da 
•upiposía declaração da Northern a respeito da "embargaçio bem prin- 

Esquece, porém. 
de dizer e»t guo dccwnmto essa declaração se aclia escripta; ou « 
quem ÍOra feita verbalmente... « peraii'o que testemunhas. 

Como não Unhamos ainda o texto exacto desta Já celebro de- 
Cieão. que tratava aosim a nossa Justiça de «stelíionataria. ficamos 
muito satisfeitv», esperando ler o precioso documento om um dos pró- 
ximos artigos que o tòonador publica semanalmente no "Estado de 
S. Paulo". 
IA nossa confiança ns. promessa do Sr. Gordo foi. porém, ludi- 

briada. O defemior do syndlcato da desapropriação não tez a promet- 
tida, publicação no eeu artigo de 7 do corrente, nem r.u do dia 14. 

; Xámitou-eo a remoer o seu estafante realejo de velhas mentiras. Já 
| immmeras vezes desmentidas, e de ir.offenaivas bobagens que já can- 

saj-arti a todo» que, no principio, Ham ob seus artigos. 
Acabamos, porém, de receber o texto integral da decisão parlsionse. 

j e oomprehendemoa agora porque, pensa rido melhor, o campeão do syn- 
dicato do suborno, não tardou em ver como essa publicação era con- 
traria aos Intcreflsçí deste syndlcato. 

E' que, até hoje, a justiça de um pai* civilizado nunca insultara, 
tão groeseiramonte, a de outra nação, não menos civilizada, como esta 
extraordinária sentença «caba de íazol-o. 

E' indescriptivel o desprezo quo os juizeo francczes" do primeira 
imstancla manifestaram neeta sentença pela justiça brasileira. 

lE' .incrível o asco com que traiam o Inteserrimo o iUustra Juiz 
da 2» Vara Civil de S. Paulo, aesim como o Tribunal do (St Paulo 
por terem proferMo, ou coufirmado^i decisão quo ordenou a venda da 
eetrada á Northern. Esta mesma decisão que o, próprios chefes do 
eyndicato, Behrens e Gordo, tão «nciosamonte solicitaram em 1918 
mas que, agora, se esforçam em Inutilizar, para promover oe novos in- 
teresses que resultam pana elles da desapropriação... 

Não ha «m brasileiro, digno deste nome quo ao ler a ignomlniosa 
eentença não se sinta enrubescer.c helo de raiva e de indignação, con- 
tra os magistrados estrangeiros Insultadore» da nosea justlça. 

Fomos, nelta, tratados como hesttariamos de fazer com relação ã 
Jnnstlça do proprio Zululand... 

Bsquoce quo multo pelo contrario, o referido dtreotor Jâ rapeti- 
j damento publicou a plirase a seguir qu« consta da sua defeza contra 
i «, celebre rogiatoria do juiz Boniru 

"E" um dever do peticionario render agora a mais res- 
peitosa homenagem i& Imparcialidade, A elevação de vistas 
« ú independência do todos os magistrados brasl.olros que ti- 
veram do prommciar-so a seu respeito, assim como a respeito 
da companhia da qual ello é um dos directores..." 

Quanto aos vários coupons Já pagos pela Northern sobre suas 
ebrig«(^ica do renda variável, a prova desse» pagamentos JA foi feita 
com a publicação das cantas do Banque Fédéralo de Gér.éve. 

Erofim, quanto ao Sr. Julius A. Cristin, cidadão norte-americano 
e antigo dlxector Un casa bancaria "I.ademburg" Thahuaim * C de 
Nova York, o do "Banco Mexicano do Commercio o da Industria- do 
M- Mco. morreu ha mais ou menos oinco annos depois de ter sido du- 
rante vários mezos, director da Northom. Não podis, pois, prestar de- 
claração alguma ná audiência de 23 de rDe&embro do 1S21 em que o 
plenário se realizou em 'Paris. B' falso que jamais tenh* sido preso. 

O ultimo artigo do Senador não contem outra couss senão « re- ' 
pelição fastidiosa dessas velhas mentiras, Já Imiumeras veies pro- ' 
v&das falsas, 

O Sr. Adolpho Epamlnondas Gordo Julgou, pois, oom «certo, que 
a publicação desta odiosa sentença extrangeira, tão insupportavel na 
•tia fingida superioridade, sô podia ser muito contraproducente para 
os fins da campanha com que trate de llludir « opinião publica em 
favor das manobras do «eu syndlcato. 

E' lastimável. Esperávamos que nos pouparia a despeza desta 
pubUcação.., vamos ter de promovei-a ã nossa custai 

■Outras rntíles houve por que o Senador deelsflo de pubHear a ver- 
gteihose decisão. 

l" que. ,i>or nln terem totelraménte entendido o piano do »yi»dl- 
cato. por cuia conta trabalharam. Insultando o nossa justiça, os ma- 
g'- '.idoe franoeaea de 1" inatnnota deixaram earapsr num dos seus 
cone dermnáoe ume declaTaçáo que tmittltaa por inteiro a argumentação 
do Semi dor, «as «una rasOrs tio reourno l.Mt; 

iNessaa rmzdes, o Oi". Oardb, há qvalldadc ds advogado de h, 
BíCrens é goehnv. aae.steittes do F.stailo no prqcesao da desaproprta- 
cão. que gabiia promoveram, deoinra não tarem oiles oonoordazlo com a 
proposta <1* Northern, nem com a vende que o Jula du, fu.Uencla roan- 
doai faxsr da «eiraiia a rata domjwnWá, )>ea tennog da sua proposta. 

Ora. a ee 'ença Je (Parla no tniaíveríido conaldei-ando dl* exacla- 
tdente o oontrárlo; 

"Attnuiu que HBtrittsm B'lCMI'Ml*aiCnBNT D AFPHOV- 
V»J» UM i.ieultat obtenu par le dtreoteur da te Nenhern et que 
UTLXAitH LVl VÁJttjÁ UDMK O Kit FBLIOITA T/O.Vg M 

lia (ítaisnt dáoldãk ã réslater a yuates le* protesta- 
WMivIf > O V \ ' Y ^ 

E" o caso de perguntar porque olle,continua suas publioaçdes. 
Tornaram-se. ha multo, contraproducentes. Nunca ronaogulo 

provar qualquer coisa senão o faoto de ter o syndloato qi:e as paga 
um interesse enorme em obter qno a desapropriação seja mantida, 
— (a esperança do um lucro lUegUlmo de 13.500 oontos, conformo JA 
demonstramos). 

Só a esperança, de realizar esse enorme o indevido lucro, A* CUSTA 
DO TTÍESOVUO PADLWTA, pôde explicar as qusntlau enorme, que 
o Sr. Adblpíio Ooido, Smproflcuamento, gaita por conta <!«• seus 
constituintes nesta dosmoralizadisaima campanha. 

(Traneorlpto do "Estedo de S. 'Paulo") 

Supremo Trí bunol Fodoral 

«aeOUHSO EKITRIAOtRDINAlHlO N. 1.55B 

iRelator: o Exino. Sr. Ministro Eomtndo la.Ne. 
1» iHevlsor: o BJxrao Sr. Mlniitro Háaii»Niniu>o P« Baaraw. 
2- Revtaor ; o Etxmo. Sr. Ministro 1'zimo noa Santos. 

« 
wun» cj 

Um drai ítmiUmenfos em virtude doa tqunes a Northern pleiteia a 
imltMede da derapropriáçâq e o de não ter havido a neoraiarla Indem- 
rttaçào prãvta. m'- termos do art. 72 1 17 da Oonotltuição • do arti- 
go 591 do CoiUgo Ovll. 

A Xorthern nih> ptrie a IndsmMmtçit. mas affirma que. Ainda que 
a processo jud .' «1 du des»i>ro;;rlacB<i não ftmse tiulle por muitos 
outros motivos, bastiria este: de não ter havido indomnlsação prévia. 

-Quando a ConatlUilçâo d solara que a indcmni»*cão deve ser 
previa, qud* que o prourrlstarto sstlvesae embolsado da importaneta dá 
Indeinnlesç.lc, antes que fosse csmaluída a desapropriaçdo,,, 

No entento, o «oórdllo rocoerldo sustenta quo o pagamento por 
«onglgnação satisfaz a exl«ónoiH constirluotonal, porque quem deposita 
paga. Qn.- fixada a intlemnlsação paio Jute, oip s»1"" mãos deve ser 
elte entregue para depois BSr tísnsmUtida »o proprietário, a quem do 
direito". 

"A d«u*rlno (fc) acirdflo destrio a disposição dontfda «o oct. 72 
5 17 da «esm CoHaíituifdo". 

Ruy Barbosa. 

Acabamos de csnaugnlr um sasmplar do folheto grts de Tã pá- 
ginas sobro a nossa compra dá estrada de ferro Aráraquarene*. que 
o Senador Adulpb» Oordo estA. otendesucamoírte, dlstritrliiido 
■amos. 9c*. Ministros do •uprrmo Trlbuoal o que irag o vub-tttute 
"Jteclaragóes fritas na impratete" ae*ota, coaa á «Bespqão do uma 
urlca pag-on. o conteúdo dasss íolhstv nuaca tenha sido pubtioado «o 
qualquer jornal. 

O olandesllno folheto, oomposlt. na «..« maior Tterta <ts docoram- 
tos forjados, «slá publicado aob a f-sponeabllldade L. Ttebrsns und 
Soshne. de Hambitrgo, que .«o aastatentes do Botado de 8. Paulo, 
no rocurao eeilraordhiarlo 1.515, (sm que ae discuta a vabdRdo da 
nonaa desapropriação) 1 

Nrate r*áureo, nssim como no folheto, o Sr, Gordo ataca, na 
qualidade de advogado da Behrons, a validade da neaaa compra da 
estrada, dopols do tol-á defendido, na qiláUdãdã de advogado drrta cotn- 
panhia. nos «utos do recurao 1.14A. 

Wndo Xz. Bihrvnt utid Boohne domWHados na AUsmon' a. 
„ msrart-et: —Ve etesat -J r —çã 

í fomatorte coastitçe. 
Como. poréro, o nosso mate"ardente dssujo ft subnvetter ae eram- 

da justiça deste pois ás ridlculás inveurtonlce# que oootsm o to»*® 
distribuído pelo Sr. Oordo. vimos oomvldar o nosío e»advogado a 
•ssumlr a responaabllldado desta publlCáçRo clandestina pam i ' 
possamos procesoal-o pelo cri mo de oobrmnte» tmprsesaa 

Tendo este companhia ps RO ao Sr. Gordo a quantia <í» <ó cootos 
para funcclonar como seu consultor jurídico n« oceasião d« cimpra. 
cuja validado elle, hoje. assim «teca, tsnde Kro pago a quantia ó» 
30 conto» para defender a validade desta compro, nos auto» <1" 
ourso 1.248, e tendo lhe pago outra, avuUadas quantias para dsfe-, 1-r 
a mesma ttansaoção em varia, outra, oousss. talvez o procetra remos 
também pelo crime do art, 10» do Oodigo Bonal, caw «Ms coradnU em 
assumir a responoaWHdads do folheto otendertltte rara distribus. 

Se o nosso ex-advogado não raier. porém, assumir a responsabHI- 
dade das falsidades constantes das publicaçPes dWamat nc» qu* 
espalha oontra esta companhia, os Ulustres magistrados que receberam 
esM* publicaçóet poderão e-qullater o credito que «Wa» merecem. , 

S. PAtmo NoRTHWK ■RAILSOAO CoMFANT. 
(Rio de Janeiro, 15 de Março de 112;. 

' 

(Ttazfles flnaes no recurso extraordinário 1.555) ^ 
fí desvendamos o plano do syndloato P(RIABO-BCB5HiR®NS-GOWDO 

que tenta de obter o pagamsnto dos 15.€00 contos, arbitrados como 
preço da estrade, mediante a entrega d© 8.000 oontos de tituloo, de 
um valor real de 1.500 contos. 

Para oonseguir a realitoçHn deste plano, é proclzo que o BC- 

i 

DBfE.MO TRIBUNAL, 

1» mantenha esta desapropriação, decretada fóra dos caso» de 
necessidade e de 'Utlllcinde puJtllra, tax-atlvamente enumerados no ar- 
tigo 590 do Codigo Civil, e renlteada sem Indemnlsação préris. e 

2- julgue procedente a acção cm nu o o Conselheiro Prado pede 
s decretação da nuUldade parcial da compra da estrada pela Northern 
e o conseqüente -.•estubclcolmento da hypofheoa òa« 60.000 antigas 
debentures. t-nicomeiifo em relação aos 22.000 títulos de que é opclo- 
nista. 

Para Justificar o primeiro destes dou» pedido» Oque a desapro- 
priação seja mantida, embora não so baseio em qualquer necessidade 
ou utilidade publica reconhecida em lei, o não tenha sido precedida 
da necesearte indemuleacão prévia), o syndlcato diz que a indemni- 
sação não podia ser paga A Northern por ter o sou titulo de proprie- 
dade sido tomado lltlglceo pela preposltura da acção que o Cone. 
Prado lhe moveu. 

Considera quo a proposltura dessa aoção constitue um caso do 
excepção ao» preceitos da Constituição o do Codlgo 'Clvl!. embora os 
textos que citamos preceltuem que a indemnisação deoe soiupre eer 
previamente paga ao proprietário, «alvo em dou» casos; 3» quando 
este recusa o pagamento, ou. 2'' quando o» bens c.vtão hypothecados!? 

A estrada -tão está hypothecada, tendo a hypotheoa sido levan- 
tada etn cònecqucncla da decisão Judicial quo ordonou a venda o 
da quitação que. cm vlrtudo doa poderei mais especifico» e mal» 
extensos que «oja possível formular, o procurador do Behrens, ro- 
preeentantes do» dobenturtetes, deu do credito destas, deiKds do rccc-l 

; bldo o pagamento fixitdo na decisão judicial. 
| rara baralhar, porém, cata olariaaima «iluoçào, o Sr. Conto W- 
) quecúfu que foi elle pioprh que deu o» passos pura o ccncillaihcnto da 
! liypalhrua, disse no» autos de recurso 1.655 quo esto caucolluineblo 
i devia ser ànnulladu por não ter Behrens concordado com o» actos do 

t:cu procurador... embora este tivesse potlercs bastuutcn... 
E" este o tintou fundcimculo em quo elle se baseia para sustentar 

que a Hlegal desapropriação deve eer mantida, embora realizada, ante» 
do paga préviameute a indemnisação. 

Jín» a própria, senírnça do Paris veio destruir este fundamento. 
Reconheceu, «ladverlldamente. que ílos documbntoe existentes nos 
autos do processo em Pari*, rasulta a prova pelas próprias declara- 

de Behrens de terem estes inteira mente concordado com a venda 
nos termo» em que se realizou, e de ter até cumprimentado o director 
da Northern a respeito do bom êxito das suas negociaçóes. 

E' fácil, pois, comprehender porque o senador depois de, no seu 
artigo de 6 do corrente, ter promettldo publicar a celebre sentença 
franceza. tão altamente ineultuosa aos brios da nossa Justiça, desistiu 
deste projecto: 

á publicação da sentença viria destruir por completo o unioo 
fundametno em que «o bases, para, no recurso 1.555, pedir ao Su- 
premo Tribunal a manutenção da desapropriação, embora nulta por 
ausência de indemnisação prévia. 

i çõce 

6 
á 
5 1 No «eu Ultimo artigo,publicado no "'Estado" de 19 do corrente, 

i iliueUc Senador não ujotue neutauna aUegaçày nova. Repetiu da 

J 


